
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.575 - RN (2014/0271029-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GIOVANNU CÉSAR PINHEIRO E ALVES 
ADVOGADO : MAURO GUSMÃO REBOUÇAS E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE. EX-PREFEITO. ART. 1º, III, DO DECRETO-LEI N. 
201/1697. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INABILITAÇÃO PARA O 
EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA – ART. 1º, § 2º, DO 
DECRETO-LEI N. 201/1967 – PENA ACESSÓRIA. APLICAÇÃO 
CONDICIONADA À CONDENAÇÃO DEFINITIVA. ACÓRDÃO ESTADUAL 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– "A pena de inabilitação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para 
o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, 
pressupõe condenação definitiva por crime previsto no Decreto-Lei 
201/67, a teor do seu art. 1º, § 2º, não subsistindo, de forma autônoma, 
em relação à pena privativa de liberdade fulminada pela pretensão punitiva 
do Estado" (AgRg no REsp 913.653/ES, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 17/09/2014)

– Incide o enunciado n. 83 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ quando a decisão proferida pelo Tribunal de origem encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.575 - RN (2014/0271029-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GIOVANNU CÉSAR PINHEIRO E ALVES 
ADVOGADO : MAURO GUSMÃO REBOUÇAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 882-884, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao recurso por estar o acórdão recorrido 

em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que a pena de 

perda de inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 

nomeação, pelo prazo de 5 anos, tem a sua aplicação condicionada à condenação 

definitiva pela prática de crime previsto no Decreto-Lei n. 201/67, circunstância que 

revela o seu caráter acessório (ut, AgRg no REsp n. 1.294.572/PB, Rel. Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, DJe 10/9/2014).

O agravante reitera que a sanção de inabilitação para o exercício de cargo 

ou função pública é independente e autônoma da pena privativa de liberdade, possuindo, 

portanto, prazo prescricional distinto.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.575 - RN (2014/0271029-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Em que pese os argumentos do agravante mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O Tribunal Regional Federal - TRF da 5ª Região negou provimento ao 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal e manteve a sentença que 

declarou extinta a punibilidade pela pena em concreto, julgando prejudicada a apelação 

interposta.

Consta do acórdão recorrido que "a pena cominada no art. 1º, III, do 

Decreto-lei nº 201/1967, restou atingida pela prescrição, sendo pacífico o entendimento 

desta eg. Corte não se tratar de pena autônoma, mas sim acessória, o efeito da 

condenação inscrito no parágrafo 2º daquele dispositivo legal" (fl. 760).

Referida orientação, consoante outrora consignado, não destoa do 

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior segundo o qual a pena de perda de 

inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, pelo 

prazo de 5 anos, tem a sua aplicação condicionada à condenação definitiva pela prática 

de crime previsto no Decreto-Lei n. 201/67, circunstância que revela o seu caráter 

acessório (ut, AgRg no REsp n. 1.294.572/PB, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

DJe 10/9/2014).

Ainda no mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. 
ART. 1º, I, DO DECRETO-LEI N. 201/67. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL. PENA DE INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE 
CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. INSUBSISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A pena de inabilitação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, 
pressupõe condenação definitiva por crime previsto no Decreto-Lei 
201/67, a teor do seu art. 1º, § 2º, não subsistindo, de forma autônoma, 
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em relação à pena privativa de liberdade fulminada pela pretensão 
punitiva do Estado.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 913.653/ES, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 17/09/2014 - grifo nosso)

PROCESSO PENAL. PREFEITO. DELITO DO ART. 1º, VI, DO 
DECRETO-LEI Nº 201/1967. PRESCRIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE COM A CONSEQUENTE EXTINÇÃO DAS PENAS 
ACESSÓRIAS DE PERDA DO CARGO E DE INABILITAÇÃO PARA O 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO OU CARGO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta consonância 
com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que a sanção 
de perda do cargo público e a de inabilitação para o exercício de cargo 
ou função pública são meros efeitos acessórios da condenação, 
prescrevendo juntamente com a punição corporal.

2. Assim, a decisão deve ser mantida intacta pelos seus 
próprios fundamentos.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 277.372/RN, 
Rel. Ministro Walter de Almeida Guilherme – Desembargador convocado do 
TJ/São Paulo –, Quinta Turma, DJe 26/11/2014 - grifo nosso)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME PRATICADO POR PREFEITO. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
SANÇÃO TRAZIDA NO ART. 1º, § 2º, DO DECRETO-LEI N. 201/1967. 
INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. 
PENA ACESSÓRIA. ACCESSIO CEDIT PRINCIPALI. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA PASSÍVEL DE ARGUIÇÃO EM QUALQUER 
FASE DO TRÂMITE PROCESSUAL.

1. As penas de perda do cargo e inabilitação, pelo prazo de 
5 anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 
nomeação, têm a sua incidência condicionada à condenação definitiva 
pela prática dos crimes previstos no Decreto-Lei n. 201/1967, 
circunstância que revela a natureza acessória de tais sanções 
(accessio cedit principali).

2. Extinta a pretensão punitiva estatal com relação à 
possibilidade de aplicação da sanção privativa de liberdade, o mesmo 
destino deve ser dado às penas previstas no § 2º do art. 1º do Decreto-Lei 
n.

201/1967, cuja incidência está expressamente condicionada à 
condenação definitiva pela prática de crimes ali previstos, a qual se revela 
insustentável em razão do reconhecimento da prescrição.

3. A prescrição é matéria de ordem pública que pode ser 
arguida e reconhecida  a qualquer momento do trânsito processual.

4. Embargos de divergência providos para afastar, em relação 
aos embargantes, os efeitos trazidos pelo § 2º do art. 1º do Decreto- Lei n. 
201/1967, haja vista a prescrição da pretensão punitiva estatal relativa ao 
delito previsto no inciso I do art. 1º do mesmo decreto-lei. (EAREsp 
128.599/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 
22/08/2014 - grifo nosso)
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Desse modo, inafastável a aplicação na hipótese do enunciado n. 83 da 

Súmula deste STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0271029-0 AREsp 598.575 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00109656620094058400  109656620094058400  200984000109659  20098400010965901

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GIOVANNU CÉSAR PINHEIRO E ALVES
ADVOGADO : MAURO GUSMÃO REBOUÇAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GIOVANNU CÉSAR PINHEIRO E ALVES
ADVOGADO : MAURO GUSMÃO REBOUÇAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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